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1 INTRODUÇÃO 

 
Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, 

(doravante denominada simplesmente "Resolução CMN nº 4.963/2021"), o Comitê de Investimentos da 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICO MUNICIPAIS DE MARINGÁ, 

apresenta a atualização da Política de Investimentos para o exercício de 2023, devidamente analisada e 

aprovada por seu órgão superior de deliberação. 

 

2 OS ITENS 8.1, 8.2 E 8.3 PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

 
 

8.1 SEGMENTO DE RENDA FIXA (...) 

 
 

8.1.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 
8.1.1.1 FUNDOS 100% TÍTULOS PÚBLICOS (INCISOS I, b, E I, c) 

 

 
a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 95% do 

seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimento, bem como os índices de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial, em até 70% dos recursos investidos, quando a 

rentabilidade acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada 

em 6 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

 

 
8.1.2 FUNDOS DE RENDA FIXA – GERAL (INCISOS III, a E III, b) 

 
 

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 95% do 

seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial, em até 70% dos recursos investidos, quando a rentabilidade 
acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada em 
6 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência 

 

 
8.2 SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS (...) 

 

8.2.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 
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a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 100% 

do seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos recursos investidos, quando a rentabilidade 

acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a meta atuarial do RPPS estabelecida para o 

exercício, podendo ter sua posição reduzida em até 70%. Se a rentabilidade persistir abaixo do 

indicador, por 6 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado. 

 

 
8.3 SEGMENTO DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR (...) 

 
 

8.3.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 
a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 100% 

do seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos recursos investidos, quando a rentabilidade 

acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a meta atuarial do RPPS estabelecida para o 

exercício, podendo ter sua posição reduzida em até 70%. Se a rentabilidade persistir abaixo do 

indicador, por 6 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado. 

 
 
 
8.4 DISPOSIÇÕES GERAIS DE CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESISVENTIMENTO 

 
8.4.1 O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota 
superior à média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, 
global, entre outros, com o objetivo de evitar ou amenizar possíveis perdas, o desinvestimento de um ativo 
com cota inferior à cota de aplicação poderá ser realizado, desde que essa decisão seja devidamente 
fundamentada, levando em consideração a aplicação em investimento alternativo, com perspectiva de maior 
rentabilidade e/ou menor risco. 

 
8.4.2 As regras de investimentos e desinvestimentos poderão ser flexibilizadas nos seguintes casos: quando 
houver poucos produtos semelhantes entre as instituições que atendem a Resolução CMN 4.936/2021; 
quando os recursos forem caracterizados como de curto prazo; quando os recursos forem referentes ao 
custeio administrativo, pagamento de benefícios previdenciários ou ainda aos ativos geridos por carteira 
administrada. 

 
 

Este documento deverá ser assinado: 

a) pelo representante do ente federativo; 

b) pelo representante da unidade gestora do RPPS; 

c) pelos responsáveis pela elaboração, aprovação e execução desta Política de Investimentos em 

atendimento ao art. 91 da Portaria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022. 

 

Representante do ente federativo: Ulisses de Jesus Maia Kotsifas 

Representante da unidade gestora do RPPS: Cinthia Soares Amboni 
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Gestor dos recursos: Maria Silvana Barbosa Frigo 

 
Presidente do Conselho de Administração: Douglas Galvão Vilardo 

Presidente do Comitê de Investimentos: Edimar de Oliveira Carvalho 

Membros: 

Ademir Aparecido Antonelli 

Elisangela da Silva Candil 

José da Silva Neves 

Leandro dos Santos Domingos 
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: (44) 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br
 
Ofício nº 269/2023 - MGAPREV
 
 

Maringá, 26 de julho de 2023.
 
 

Ao Conselho Fiscal,
 
 
Prezados,

 
 
Considerando o contido na ata da reunião ordinária realizada as 09h00 do dia 29 de

maio do corrente ano, na qual foi registrada  ausência injustificada de um dos conselheiros. 
Informo que foram tomadas as providências, sendo efetuado pagamento

proporcional do jeton no mês de maio, conforme artigo 18, parágrafo 2º da LC 749/2008, que
trata da indenização pela participação nas reuniões ordinárias.

 
 
 
 

Atenciosamente,
 
 
 

 
 
 

Cinthia Soares Amboni
Diretora-Presidente

 
 

Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
27/07/2023, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2163850 e
o código CRC D91A1B53.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/antigas_2001/2200-2.htm
http://venus.maringa.pr.gov.br/arquivos/orgao_oficial/arquivos/oom%203371.pdf
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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